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RESUMO

O setor eólico ganhou destaque no país como fonte alternativa de energia. O estado do Rio Grande do Norte possui características favoráveis para o setor eólico devido a sua localização e condições geográficas. Devido a isto, nos últimos anos foi possível observar o aumento de parques eólicos no estado, com consequente aumento do número de áreas suprimidas para a instalação destes e de seus empreendimentos associados (canteiros de obras, bota foras, torres anemométricas, acessos, entre outros). A supressão de vegetação nativa é um dos fatores negativos no setor de energia eólica, que favorece a fragmentação de habitats, ocasionando impactos na biodiversidade. Este estudo teve como objetivo a análise das áreas autorizadas para supressão de vegetação por atividades do setor eólico por meio de levantamento de dados do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR). No caso do estado do Rio Grande do Norte, foi possível verificar que 8.326,876 hectares foram autorizados para supressão de vegetação nativa no bioma Caatinga entre 2019 e 2023, sendo que, destes, 20% das áreas autorizadas se concentram no município de Currais Novos.
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INTRODUÇÃO

A universalização do acesso à energia elétrica é um dos principais Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para este século, sendo um grande desafio para países que buscam uma maior sustentabilidade de seus recursos. A expansão da geração de energia elétrica a partir de fontes como a eólica e a solar, juntamente com o maior uso de biomassa e biodiesel, elevou o nível de energia renovável do Brasil, colocando-o em destaque no cenário internacional (PRADO, 2021). Dentro desse contexto, cada vez mais é necessário que o desenvolvimento da tecnologia e economia gerem menores impactos ao meio ambiente e garantam maior bem-estar da população (GALVÃO, 2021).
Diante do vasto crescimento do setor eólico, é notório os benefícios trazidos pela substituição majoritária do país para fontes de energia limpa (RIDELENSKY, 2021). Contudo, é importante ressaltar que a implantação dos empreendimentos requer atividades geradoras de impacto ambiental. Diante disto, faz necessária a retirada da mata nativa presente na área de instalação de um empreendimento, que pode causar impactos ambientais significativos (BARROSO, 2022), como os que são observados no bioma Caatinga (SIQUEIRA, 2024). 
Partindo do ponto de vista ambiental, a potencialização mencionada demanda um significativo impacto ambiental, que carece de uma análise criteriosa nas condições ambíguas que tangem economia e meio ambiente. Em uma economia ecológica, é demandada uma visão pré-analítica de que a economia é um subsistema do meio ambiente; logo, a supressão da cobertura vegetal de forma desordenada compromete a capacidade do meio em subsidiar ações econômicas (ANDRADE, 2008).
Nesse sentido, o presente estudo teve como objetivo a análise das áreas autorizadas para supressão de vegetação nativa para atividades do setor eólico através de levantamento de dados do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR).
MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia desenvolvida foi através de pesquisa documental, utilizando fontes primárias advindas do Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR), plataforma legal para solicitação e autorização de atividades econômicas com impacto na cobertura vegetal em âmbito nacional. Para a coleta de dados foi elaborada uma planilha no Excel com os seguintes dados: número de processo SINAFLOR, número de autorização, empreendimento, município, tipo de autorização, detentor solicitante, atividade econômica, área autorizada, data de emissão. Válido destacar que o recorte temporal estabelecido consiste a partir de 2019 até 2023, e o levantamento ocorreu apenas para as autorizações emitidas para o bioma Caatinga. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Entre 2019 e 2023 foram emitidas 404 Autorizações, sendo que, destas, 355 foram efetivamente utilizadas. Dos 167 municípios do estado, 45 receberam intervenções provindas do setor eólico no período analisado. Os municípios que obtiveram maior número de Autorizações foram Lajes (54), Pedro Avelino (30), Serra do Mel (31) e Bodó (28), apesar de Lajes ter obtido mais autorizações, o município que apresentou maior área autorizada para supressão foi Currais Novos, com 1.724,51 ha autorizados (aproximadamente 20,7% do total das áreas autorizadas), se comparado aos 1.125,95 ha de Lajes (Tabela 1). Os municípios que obtiveram maior número de autorizações apresentam características no relevo, no caso, há incidência de regiões serranas e, no caso do município de Serra do Mel, há a proximidade do litoral, que influencia no regime do vento. Vale ressaltar que as autorizações se referem não apenas a instalação dos Complexos eólicos, mas também dos empreendimentos associados (bota fora, acessos, canteiros de obras, linhas de transmissão, entre outros). 

Tabela 1. Números de Autorizações de Supressão de Vegetação emitidas por município entre 2019 e 2023.
	MUNICÍPIOS
	Autorizações emitidas (n)
	Área Autorizada (ha)
	% de área

	Acari
	2
	0,59
	0,007

	Afonso Bezerra
	2
	212,87
	2,556

	Almino Afonso
	1
	3,2
	0,038

	Angicos
	3
	99,44
	1,194

	Areia Branca
	11
	269,72
	3,239

	Assu
	7
	223,38
	2,683

	Bento Fernandes 
	1
	0,19
	0,002

	Bodo
	28
	299,71
	3,599

	Caiçara do Norte
	6
	66,33
	0,797

	Caiçara do Rio do Vento
	8
	532,31
	6,393

	Caicó
	5
	10,17
	0,122

	Campo Redondo
	1
	0,096
	0,001

	Carnaúba dos Dantas
	5
	3,26
	0,039

	Ceará-Mirim
	1
	1,54
	0,018

	Coronel Ezequiel
	2
	0,75
	0,009

	Currais Novos
	13
	1724,51
	20,710

	Fernando Pedroza
	11
	305,52
	3,669

	Florânia
	2
	1,64
	0,020

	Governador Dix-Sept Rosado
	1
	1,16
	0,014

	Jandaíra
	17
	243,58
	2,925

	Jardim de Angicos
	1
	43,31
	0,520

	João Câmara
	4
	26,4
	0,317

	Jucurutu
	1
	1,94
	0,023

	Lajes
	54
	1125,95
	13,522

	Lajes Pintadas
	2
	0,98
	0,012

	Parazinho 
	2
	41,37
	0,497

	Parelhas
	12
	360,05
	4,324

	Pedra Grande
	1
	27,80
	0,334

	Pedra Preta 
	3
	115,34
	1,385

	Pedro Avelino
	30
	782,27
	9,395

	Presidente Juscelino
	1
	0,24
	0,003

	Pureza
	2
	52,10
	0,626

	Riachuelo
	5
	430,14
	5,166

	Ruy Barbosa
	3
	54,89
	0,659

	Santana do Matos
	14
	171,99
	2,065

	Santana do Seridó
	1
	1,99
	0,024

	São Bento do Norte
	6
	146,80
	1,763

	São José do Campestre
	3
	5,58
	0,067

	São Miguel do Gostoso
	13
	330,98
	3,975

	São Tomé
	19
	64,64
	0,776

	São Vicente
	4
	35,67
	0,428

	Serra de São Bento
	5
	232,05
	2,787

	Serra do Mel
	31
	165,36
	1,986

	Tibau do Sul
	1
	0,17
	0,002

	Touros
	10
	108,90
	1,308

	Total
	355
	8326,876
	100



Complexos eólicos possuem a característica de abranger vários municípios, no caso, o município de Currais Novos está localizado em região estratégica para o setor de energia eólica, com vários empreendimentos instalados, ocasionando um maior quantitativo de área suprimida. A região se destaca por sua grande área elevada e ventos com velocidades médias anuais em torno de 8,0 m/s, a 50m de altura (DO AMARANTE, 2003).
Entre 2011e 2020 houve uma diversificação nas matrizes energéticas do Brasil devido a vários fatores, sendo um dos principais, os longos períodos de estiagem, nos quais as hidrelétricas, que antes eram as mais significativas na geração de energia elétrica, apresentaram uma redução de quase 20%. Em contrapartida, a participação da energia eólica aumentou em 16 vezes no mesmo período. Inclusive, as temporadas de maior ocorrência de ventos no Brasil coincidem com as épocas em que as usinas hidrelétricas têm menor capacidade de produção de energia, o que torna a energia eólica a principal fonte complementar do sistema predominante no país (ARAÚJO, 2022). 
As regiões Sul e Nordeste do país possuem grande potencial eólico e o RN apresenta várias características que o mantém em destaque para a instalação de fazendas eólicas (TUCHTENHAGEN et al., 2014). O crescimento do setor eólico no estado do RN resulta da combinação de diversos fatores, como os recursos naturais propícios à atividade, a política governamental favorável e o investimento em infraestrutura através de incentivos e programas federais, que resultaram no desenvolvimento significativo desse setor, tornando o estado uma referência nacional na geração de energia eólica (ALBUQUERQUE et al., 2019).
Contudo, é importante salientar que a instalação dos parques eólicos requer a remoção de vegetação e a alteração do solo. Grandes áreas são suprimidas para a instalação dos complexos eólicos e dos empreendimentos associados (Tabela 1), podendo resultar na perda de habitats e na diminuição da biodiversidade. Diante deste cenário, é possível minimizar esses impactos por meio de um planejamento adequado e de medidas de mitigação, como a recuperação de áreas degradadas, a criação de corredores ecológicos e unidades de conservação. A construção de parques eólicos também pode levar à fragmentação de habitats, que pode afetar negativamente a fauna local. A fragmentação pode dificultar a movimentação de animais, reduzir a disponibilidade de recursos e aumentar a vulnerabilidade a predadores. No entanto, é possível adotar estratégias que minimizem esses efeitos, como a identificação de áreas de maior importância para a conservação e medidas que promovam conectividade entre os fragmentos, além da proteção da Reserva Legal dos imóveis. Alguns dos principais impactos negativos do setor eólico sobre a fauna é a inibição da reprodução de espécies em função do ruído gerado pela usina eólica, a mortalidade de aves e morcegos causada pelas colisões com as turbinas, e há espécies de aves são mais vulneráveis às colisões, devido a voarem em altitudes próximas às turbinas. Todavia, é possível adotar medidas mitigadoras, como a escolha de equipamentos que geram menor ruído, de locais de instalação que minimizem o risco de colisões, a implementação de sistemas de detecção e afugentamento de aves e a adoção de tecnologias que reduzam a velocidade das turbinas durante períodos críticos de migração (PINTO, 2017;  ALBUQUERQUE et al., 2019).

CONCLUSÕES 

A energia eólica é uma fonte alternativa de energia limpa, mas que promove a supressão expressiva da vegetação nativa em diversos municípios do Rio grande do Norte, com potenciais impactos negativos sobre a Caatinga local.
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